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Resumo
Este artigo aborda a relação entre a preocupação da sociedade com as crueldades dis-
pensadas aos animais e a abstinência voluntária do consumo de carne. Por meio de uma 
avaliação quantitativa de textos científicos e concepções de cidadãos, o estudo traz uma 
reflexão balizada por diferentes visões a respeito dos fatores promotores do consumo, 
muitas vezes gerador de vulnerabilidades, que demandam a incorporação de novos 
paradigmas norteadores de escolhas conscientes da realidade envolvida no sistema de 
produção animal. Embora a dieta seja fundamentada por inúmeros fatores biopsicosso-
ciais, o acesso à informação, principalmente a respeito do conhecimento científico sobre a 
consciência animal, somado à consolidação da bioética, contribui para a solidificação de 
uma consciência crítica a respeito do tratamento aos animais e potencialmente constitui 
um estímulo a mais para a decisão de se abster do consumo de carne. O vegetarianismo, 
nas suas diferentes expressões, muitas vezes não representa simplesmente um hábito 
alimentar, mas uma mudança de conduta, visando a uma melhor interação com a natureza, 
independentemente da área de formação acadêmica, mudança esta que ultrapassa a visão 
sobre o bem-estar animal, alcançando outras esferas de abuso de sujeitos vulneráveis aos 
interesses econômicos. Assim, mudar concepções éticas exige decisões racionais, as quais 
devem ser balizadas por princípios éticos consolidados e intermediadas por um diálogo 
promovido por uma ciência como a Bioética Ambiental, a qual se propõe a intermediar 
questões complexas, globalizadas e plurais na busca de soluções consensuais para todos 
os atores envolvidos, desta e de futuras gerações.  
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Abstract
This article discusses the relationship between the social concern with the cruelty to 
animals and voluntary abstinence from meat consumption. Through a quantitative evalu-
ation of scientific texts and conceptions of citizens, this study brings a reflection guided 
by different views about the factors that promote that consumption, often implying 
a vulnerability that requires the incorporation of new paradigms leading to conscious 
choices about the reality involved in the system of animal production. Although the diet 
is based on numerous biopsychosocial factors, the access to information, especially re-
garding scientific knowledge about animal consciousness, added to the consolidation of 
bioethics, contributes to the strengthening of a critical awareness about the treatment 
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Introdução
O desenvolvimento tecnocientífico distanciou sucessi-
vamente a humanidade da natureza. Contudo, após séculos de 
exploração dos recursos naturais, julgados como infinitos, os 
seres humanos voltam o seu olhar para o natural na busca por 
parâmetros, tais como a senciência animal, para balizar suas de-
cisões (Lee et al., 2010; Petherick e Edge, 2010). Desta forma, 
novos paradigmas têm emergido visando reduzir a discriminação 
e promover respeito às espécies não humanas.
A criação de ferramentas e o domínio do fogo pelo ho-
mem primitivo possibilitaram a exploração de diferentes nichos 
alimentares, culminando na predação de grandes animais (Leal, 
1998). A ingestão de carne e a descoberta do cozimento dos 
alimentos promoveram significativas adaptações morfológicas e 
mentais, conduzindo à domesticação de plantas e animais e ao 
subsequente desenvolvimento da agricultura (Wrangham, 2010). 
A função dos animais ultrapassou a nutrição, sendo transfor-
mados em meios de maximizar a força e defesa dos homens e 
usados na promoção de entretenimento e no desenvolvimento 
da ciência. Contudo, foi durante o Renascimento que ideias de 
filósofos como Descartes cultuaram a visão puramente mecânica 
dos animais, subsidiando as atrocidades cometidas sem o peso 
de um julgamento moral (Chuahy, 2009). 
A alimentação é um processo de socialização que con-
solida e promove tradições, usos, costumes, representações e 
marca identidade, comportamento e crenças (Fox e Ward, 2008). 
Estes, somados ao prazer sensorial, constituem-se em estímulos 
à diversidade de itens nutricionais, ampliando as opções de es-
colha e a busca por novos sabores, demanda esta explorada pela 
indústria e disseminada pela mídia. 
A alimentação está inserida em um contexto moral e ético 
desde grupos de caçadores-coletores na Era Clássica e preconi-
zada em diferentes religiões, estando a abstinência do consumo 
de carne de determinados animais ligada às concepções morais 
de pureza, decoro, moderação, racionalização e intoxicação (Sin-
ger e Mason, 2007; Lira, 2013). A inclusão da carne na alimenta-
ção já foi considerada capaz de aumentar a libido, agressividade 
e degradação moral e física, sendo por isso contraindicada para 
as mulheres, principalmente na Era Vitoriana, com o intuído de 
manter o domínio de sua natureza biológica emocional pelo es-
poso, igreja ou sociedade (Thomas, 1996). 
Embora o consumo de carne tenha se consolidado na 
pré-história da humanidade, cerca de 8% da população bra-
sileira (IBOPE, 2012) se abstêm conscientemente do consumo 
de proteína animal. O vegetarianismo genericamente refere-se 
à pessoa que não consome nenhum tipo de carne, contudo a 
dieta pode englobar distintos padrões de composição, receben-
do denominações específicas dependendo da inclusão de itens, 
tais como os lactovegetarianos que consomem leite e laticínios 
e os ovolactovegetarianos, que incluem os ovos (Couceiro et 
al., 2008). Atualmente o vegetarianismo tem sido abordado em 
estudos exploratórios (Worsley e Skrzypiec, 1997; Curtis e Co-
mer, 2006; Bezerra et al., 2007; Greene-Finestone et al., 2008; 
Herzog e Golden, 2009; Robinson-O’Brien et al., 2009; Ruby e 
Heine, 2011; Menzies e Sheeshka, 2012; Haverstock e Forgays, 
2012), nos quais os vegetarianos podem ser categorizados como 
saudáveis ou como éticos, sendo os primeiros motivados pelos 
aspectos nutricional e médico, visando à saúde física, mental e/
ou espiritual (Lira, 2013). Já os segundos se apoiam em uma éti-
ca animalista refletindo um conteúdo moral de responsabilidade 
para com a natureza através da preocupação com o bem-estar 
animal no processo de criação, transporte e abate, assim como 
questões sociais e impactos ecológicos decorrentes do sistema 
de criação ou de caça (SVB, 2007). 
Parte-se da premissa de que a elaboração de leis é inter-
mediada por anseios e expectativas da sociedade, assim como a 
existência de programas de informação e sensibilização subsi-
diará o alcance de uma efetiva promoção da qualidade de vida 
através da retomada das condutas éticas para com a natureza. 
Logo, o presente trabalho se justifica pela necessidade de apro-
fundar o conhecimento na área da ética animal, caracterizando 
como o tema é percebido por diferentes grupos sociais. Os ar-
gumentos a favor da reavaliação do status moral dos animais 
têm apoiado o vegetarianismo como meio de abolir a exploração 
animal, levando-se em conta que o uso e abuso de animais cria-
dos para servir como alimento excedem, em muito, quaisquer 
outras formas de maus-tratos (Singer, 2004). Nesse cenário, des-
taca-se a ética animalista apoiada na consciência do sofrimento 
dos animais e no direito de todo ser vivo ter igualitariamente 
seus interesses satisfeitos (Verdu e Garcia, 2011). 
A ética com foco no não sofrimento dos animais é repre-
sentada por pensamentos discrepantes. Singer (2004) defende a 
libertação animal por meio de uma linha argumentativa lógico/
of animals, and potentially constitutes a stimulus for the decision to abstain from meat 
consumption. Vegetarianism, in its various expressions, does not always represent simply 
a nourishment habit, but a change of conduct aimed at a better interaction with nature, 
regardless of the academic area of training. Such a change can go beyond the aspect of 
animal welfare, reaching other spheres of abuse of subjects vulnerable to economic interests. 
Thus, changing ethical conceptions requires a rational decision that should be performed 
by consolidated ethical principles and intermediated by a dialogue promoted by sciences 
such as Environmental Bioethics, which proposes to mediate complex, globalized and plural 
issues to seek consensual solutions for all involved in this and in the future generations.
Keywords: animal welfare, environmental bioethics, vegetarianism.
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racional que recorre a princípios utilitaristas que justificam o 
uso dos animais pelos homens, desde que seja realmente neces-
sário e não existam métodos alternativos ou substitutos e que 
as condutas humanas sejam alicerçadas em paradigmas morais 
a fim de evitarem e prevenirem o sofrimento e a dor. Essa linha 
de pensamento é a base da ciência do bem-estar animal, a qual 
visa ao desenvolvimento de metodologias e tecnologias com o 
intuito de minimizar ao máximo o desconforto, o sofrimento e 
a dor dos animais no sistema de criação, incluindo o manejo, 
transporte e abate (Broom e Fraser, 2010). Além de desenvol-
ver protocolos baseados no comportamento e sanidade animal 
e ambiental visando à emissão de certificações que atestem ao 
consumidor a melhor qualidade da carne, o estudo do bem-estar 
animal também vem sendo utilizado para a reflexão sobre a re-
lação com os animais inseridos em contextos como zooterapia 
(Fischer et al., 2016), animais de companhia (Capilé et al., 2014), 
ecoturismo (Fischer et al., 2014), experimentação, educação (Fis-
cher e Tamioso, 2013) e saúde pública (Fischer et al., 2015). Na 
esfera da experimentação, a legislação orienta a aplicação do 
princípio dos 3R’s que visam à redução e substituição do uso do 
animal e ao refinamento das técnicas propondo a eliminação do 
sofrimento e dor (Fischer e Oliveira, 2012). 
Por outro lado, filósofos como Regan (2005) e Francione 
(2013) defendem a ética abolicionista ou do direito animal, se-
gundo a qual não é legítimo utilizar animais como objetos, uma 
vez que possuem interesse em não sofrer (Singer, 2004), assim 
como os humanos, e têm interesse em viver; logo, possuem valor 
inerente e, portanto, direito a um tratamento respeitoso. Para 
atingir a adesão da sociedade, essa corrente ética fundamenta 
os movimentos pró-animal, muitos deles visando à sensibiliza-
ção de maneira radical alegando ser necessária uma mudança 
pragmática efetiva. Grupos mais empáticos aos animais equi-
param o consumo de carne com atos de assassinato ou mesmo 
de canibalismo (Lira, 2013). Na natureza, embora o canibalismo 
seja frequente na maioria das espécies, existe um processo de 
autopreservação intrínseco que inibe a predação de parentes 
(Pfenning, 1997). Assim, reconhecer o outro como igual reverte 
em uma atitude que evoluiu para o comportamento altruístico, 
determinante para o estabelecimento do comportamento social. 
Os biólogos investigam o canibalismo nos mais diversos táxons, 
propondo compreender como se dá a identificação dos iguais 
(Pfenning, 1997), sendo que a complexidade de seu processo em 
seres humanos está relacionada a estímulos agregadores e se-
gregadores utilizados na formação de grupo, envolvendo, além 
de parâmetros biológicos e ecológicos, aspectos culturais e de 
empatia, que permitem incluir os animais dentro da identifica-
ção de parentesco.   
Diante do eminente aumento da preocupação da so-
ciedade com relação às crueldades dispensadas aos animais, 
questiona-se a relação do mesmo com a adoção de uma die-
ta vegetariana e se a percepção ética está relacionada com a 
área de formação profissional, levando à expectativa de que ela 
seja diferente naqueles indivíduos que trabalham diretamente 
com os animais, tais como biólogos, veterinários e zootecnistas. 
A hipótese testada no presente estudo é que o vegetarianismo 
não representa apenas um hábito alimentar, mas uma decisão na 
mudança de condutas que visem a uma melhor interação com 
a natureza, independentemente da área de formação. Assim, 
objetivou-se através de estudos exploratórios refletir se a abs-
tinência voluntária do consumo de carne pode ser interpretada 
como um princípio ético.
Materiais e métodos
Análise documental
Na primeira etapa da pesquisa foi realizada uma análise 
documental de textos científicos recuperados através do portal 
da Capes com a busca pelo termo “vegetarianismo” condicio-
nado aos termos: “bem-estar animal”, “ética animal”, “direitos 
animais”, “percepção sobre vegetarianismo” e “percepção de 
bem-estar animal” nos idiomas inglês e português. Buscaram-se 
os artigos publicados entre os anos de 2000 a 2012, sendo se-
lecionados 50 primeiros, categorizados utilizando-se o método 
de Bardin (1982), avaliando-se os prós e contras, bem como os 
motivos implicados na dieta vegetariana.
Análise da percepção dos diferentes 
grupos sociais
A avaliação da percepção da população sobre o bem-es-
tar animal foi realizada por meio da aplicação de questionários 
on-line, com 24 questões fechadas e com a atribuição de valo-
res numa escala Likert de 1 a 9. O questionário visou analisar a 
percepção de bem-estar em quatro tipos de público-alvo: vege-
tarianos que estudam ou trabalham com animais (dos cursos de 
biologia, veterinária e zootecnia) (VA; N=50); vegetarianos que 
estudam ou trabalham em outras profissões (VO; N=50); não ve-
getarianos que estudam ou trabalham com animais (OA; N=50) 
e não vegetarianos que estudam ou atuam em outras áreas (OO; 
N=50). 
No instrumento de avaliação para o público não vege-
tariano foram abordadas questões a respeito dos hábitos ali-
mentares, adesão temporária ao vegetarianismo, assim como o 
motivo da desistência e restrição a determinadas carnes. Para os 
vegetarianos foram avaliados tempo de adesão, motivos e difi-
culdades. Em ambos os grupos foi quantificada a valoração do 
bem-estar animal, de cada uma das cinco liberdades determina-
das pelo Comitê Brambel (Fischer e Oliveira, 2012), atribuição de 
consciência aos animais e informações sobre sistema de produ-
ção e substitutos da carne. 
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa 
da PUCPR (no 208207). A análise se deu através do teste Qui-
-quadrado para dados de frequência (variáveis da análise do-
cumental, frequência de consumo, restrições, motivos e opções) 
e testes paramétricos t de Student e ANOVA para as variáveis 
contínuas (idade, valoração através da escala likert para motivos, 
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dificuldades, afinidade, atribuição de consciência e informações 
a respeito do sistema de produção). Adotou-se como hipótese 
nula a homogeneidade entre as respostas comparadas dentro de 
um mesmo grupo ou entre os grupos avaliados, considerando o 
nível de significância de 95%. 
Resultados 
Análise documental
O meio científico tem contribuído para a construção 
do conhecimento sobre vegetarianismo, atendo-se, todavia, a 
avaliar as frequências e consequências do “consumo de carne” 
(63%) (ϰ²(4)=54,21; p<0,001) em comparação com temas como 
bem-estar animal (21,6%), ética (10,3%) e substitutos (4,3%). 
Além da condução óbvia de estudos com animais de produção 
(76%), destacou-se também a abordagem comparativa com uso 
de animais para pesquisa (12%) e companhia (8%). A maioria 
significativa dos artigos focou tanto na questão do vegetarianis-
mo (76%) quanto do bem-estar animal (67%), sendo que 50% 
apresentaram uma relação estreita entre ambos, destacando os 
aspectos físicos e mentais dos animais como forma de quanti-
ficar o bem-estar e balizar as tomadas de decisão de consumi-
-los ou não. As principais razões vinculadas à adoção do hábito 
alimentar vegetariano foram a saúde (41%) e questões éticas 
(32%) (ϰ²(5)=14,41; p<0,01) em comparação com peso, religião, 
cultura e sabor (27%). Em todos os artigos consultados hou-
ve referência de que as mulheres são mais propensas à adesão 
a esta dieta, que conduz a hábitos de vida mais saudáveis, os 
quais são desvinculados, porém, do acompanhamento nutricio-
nal para evitar distúrbios na saúde. Cerca de metade das fontes 
analisadas se referiu à diminuição efetiva de peso. No período 
de 2000 a 2012, foram publicados em média 26,3±12,5 (N=341; 
i.v.=0-56) artigos por ano associando os termos vegetarianismo 
e bem-estar animal; 5,1±3,2 (N=67; i.v.=0-11) vegetarianismo e 
ética e 39,3±8,7 (N=511; i.v.=0-54) e vegetarianismo e direito 
animal, sendo que apenas a associação com bem-estar animal 
apresentou um pico expressivo de aumento entre 2007 e 2009. 
Análise da percepção
A idade média dos entrevistados do grupo OO (35±11,74) 
foi significativamente maior do que nos demais grupos (F(196)=17; 
P<0,0001) (VA= 25 ± 4,99; VO= 29 ± 10,91;  AO= 24 ±3,72), sen-
do que apenas neste não houve predomínio de mulheres (54%) 
(VA= 88%; VO= 70%; AO= 74%). 
Hábitos alimentares: não vegetarianos
Tanto no grupo OA quanto no grupo OO foi constatado 
um elevado consumo de carne (ϰ²(2)=74,2; p<0,001) sendo que 
72% dos entrevistados relataram consumir carne de quatro a 
sete vezes por semana contra 25% de uma a três vezes e 3% 
menos de uma vez por semana. Ambos os grupos apresentaram 
restrições a determinadas carnes (OA= 64% e OO= 60%), desta-
cando-se as denominadas carnes exóticas ou de caça (OA=52% 
e OO=47%) sobre outras opções como suínos, bovinos, galiná-
ceos e frutos do mar, sendo atrelado a essa atitude simples-
mente o fato de não gostar do sabor (AO=68% e OO=62%), em 
vez da relação com religião, saúde ou ética. A maioria dos não 
vegetarianos (OA=72% e OO=82%) nunca praticou o vegeta-
rianismo, sendo que as motivações dos que praticaram não di-
feriram entre os grupos (maus-tratos: 41%, saúde: 26,5%, im-
pacto no ambiente: 14,3%, influências sociais: 10%; religião: 
4%, outro: 4%), porém divergiram no motivo que os levou a 
voltar a consumir carne (ϰ²(4)=3,2; p<0,001), tendo o grupo OA 
referido razões de saúde (42%) e o grupo OO o fato de gos-
tar do sabor da carne (57%). As razões para continuar consu-
mindo carne diferiram entre si (F(396)=42,8; P<0,001), contudo 
não diferiram entre os grupos, sendo as maiores pontuações 
atribuídas ao sabor (6,9±2,3), hábito (5,4±3) e dificuldades em 
encontrar alternativas (4,2±2,9), e não à descrença na efeti-
vidade da dieta (2,7±2,4). Foram atribuídos diferentes valores 
também aos fatores que os fariam repensar suas condutas 
(F(396)=14,8; P<0,001), predominando os maus-tratos (7,2±2,6) 
sobre desmatamento (5,6±2,9), poluição (5,2±2,8) e gasto de 
água (4,7±2,8). Contudo, o grupo OA se destacou pela maior 
pontuação para gasto de água (t(98)=1,4; P<0,05), e o grupo OO 
para maus-tratos (t(98)=2,7; P<0,05). A frequência de entrevis-
tados que disseram ter interesse em experimentar o vegeta-
rianismo foi significativa apenas para os OA (64%; ϰ²(1)=3,9; 
p<0,05) (OO=48%). A maioria dos entrevistados deste grupo 
(OA=68% e OO=72%) afirmou que, após a participação nessa 
pesquisa, irá repensar seus hábitos alimentares. 
Hábitos alimentares: vegetarianos
O tempo em que os participantes vegetarianos estavam 
adotando a dieta não variou entre os grupos VO e VA, sendo 
que 69% já a praticavam há mais de 2 anos (menos de seis me-
ses=3%; de seis meses a 2 anos=26%), e, no grupo VO, 2% nunca 
consumiram carne. Embora 62% dos entrevistados se classifica-
ram como vegetariano e 3% afirmaram consumir frutos-do-mar 
ou carne esporadicamente, a proporção de veganos foi maior no 
grupo VO (40%) do que em VA (22%). Não houve diferenças en-
tre os grupos quanto aos motivos que levaram à adoção da dieta 
e às dificuldades para manutenção da mesma, contudo foram 
atribuídas pontuações significativamente diferentes, sendo que 
para os motivos (F(594)=94,6; P<0,001) foi atribuído maior valor 
a maus-tratos (8,3±1,6), questões ambientais (6,6±2,5), saúde 
(5,1±2,8) do que a sabor (3,8±3,1) e influência social e religião 
(2±2,4). Quanto às dificuldades, a falta de opções (4,7±2,7) e 
críticas (4,2±2,8) pontuaram mais do que a pressão para consu-
mir carne (2,7±2,5) ou a não aceitação pelo grupo social (2,4±2). 
Ressalta-se que 84% dos entrevistados relataram não encontrar 
dificuldades em ser vegetarianos. Apenas metade dos vegetaria-
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nos consultaram nutricionista (VA= 46% e VO= 52%), porém a 
maioria não sentiu falta de nenhum nutriente (VA= 86% e VO= 
84%) e alegou não ter sofrido alteração de peso (VA= 72% e 
VO= 62%), pois disse manter uma alimentação variada (VA=90% 
e VO=92%).
Afinidade com os animais
A convicção de que os animais merecem ter uma vida 
digna recebeu valoração maior (8,7±0,8) do que a preocupação 
com o seu bem-estar (8,3±1,1); contudo, as menores atribuições 
a ambas as inferências foram dadas pelo grupo OO. O valor atri-
buído para cada uma das cinco liberdades não variou entre os 
quatro grupos, sendo todas altamente pontuadas: fome e sede 
(8,6±1), desconforto (8,4±1), dor e maus-tratos (8,7±0,8), com-
portamento natural (8,5±1) e medo e tristeza (8,5±1,2). Quando 
questionados com quais animais possuíam afinidade, nos quatro 
grupos obteve-se maior frequência das respostas atribuídas a 
“todos os animais” (86%) em comparação com as opções “to-
dos, exceto invertebrados” (15%) e “apenas os domésticos” (4%); 
contudo, a maior frequência de exclusão dos invertebrados se 
verificou entre os OO (28%). A maioria significativa dos entre-
vistados de todos os grupos (85,5%) considera que a vida de 
um animal vale tanto quanto a sua própria vida. A atribuição 
de consciência maior ocorreu para “todos os animais” (73,5%) 
quando em comparação com as opções “todos, exceto os inver-
tebrados” (15,5%), “somente os mamíferos” (2%), “somente os 
animais domésticos” (1,5%), nenhum (3,5%) e não soube res-
ponder (4%); contudo, as maiores frequências das cinco últimas 
opções aconteceram no grupo OO.  
Opções ao consumo da carne
A existência suficiente de substitutos da proteína animal 
foi apontada por 90% dos vegetarianos contra 60% dos não ve-
getarianos, sendo que 11% desse grupo não se interessam por essa 
questão. A proposta de criação da carne artificial é conhecida por 
61,5% dos entrevistados. Embora o grupo OO tenha sido o que 
menos relatou saber sobre a carne artificial (36%), foi, juntamen-
te com o grupo OA, o que mais manifestou interesse em experi-
mentá-la (78% e 88%, respectivamente) quando comparado com 
os vegetarianos (VA=40% e VO=10%). Ressalva-se que todos os 
grupos (86,5%) perceberam a falta de opções de alimentos vege-
tarianos em seus locais de estudo, trabalho e lazer, não sendo esse 
um interesse de apenas 8% dos não vegetarianos. 
O acesso a informações de como é o tratamento dos ani-
mais na indústria foi de 88% para os vegetarianos e 57% para 
os não vegetarianos. A percepção de maus-tratos (7,9±1,5), do 
impacto ambiental (7,9±1,6) e do desperdício de água (7,6±1,9) 
maior do que a preocupação com o tempo de vida do animal 
(2,6±2) e a sua dignidade (2,2±1,8), sendo as três primeiras sig-
nificativamente maiores entre os vegetarianos e as duas últimas 
entre os não vegetarianos (F(980)=160; P<0,01).  
Discussão 
Os dados do presente estudo permitiram caracterizar o 
perfil de vegetarianos e não vegetarianos originários ou não de 
profissões que trabalham com animais, sendo os não vegetaria-
nos não ligados à área animal o grupo mais discrepante. O estu-
do demonstrou que o hábito alimentar dos não vegetarianos é 
influenciado por fatores culturais, porém tem-se como hipótese 
que o acesso à informação, principalmente a respeito do avanço 
no conhecimento científico sobre a consciência animal, somado 
à consolidação da bioética como área do saber, propiciada pelo 
curso acadêmico, constitui um fator que contribui para a solidi-
ficação de uma consciência crítica quanto ao tratamento dire-
cionado aos animais e potencialmente representa um estímulo a 
mais para a decisão de se abster do consumo de carne. 
Nas publicações acadêmicas analisadas, o vegetarianis-
mo tem sido vinculado principalmente à ética abolicionista, am-
pliando a contribuição do vegetariano de mero avaliador dos 
efeitos da dieta na saúde humana para a reflexão a respeito dos 
motivos e consequências do atual sistema de produção animal, 
acrescendo a comparação com outras utilizações, como para fi-
nalidade científica, cuja normatização vem sendo consolidada 
há mais tempo (Diniz et al., 2006; Feijó et al., 2008; Lima et 
al., 2008; Hill, 2011). Provavelmente a visão antropocêntrica e 
utilitarista torna a sociedade mais tolerante à produção animal 
para alimentação, mesmo tendo aumentado em cinco vezes o 
número de animais expostos às condições artificiais e estres-
santes de confinamento e manejo (Bezerra et al., 2007, Singer 
e Mason, 2007). No geral, a temática aparece intrinsicamente 
ligada às questões de bem-estar animal, sendo as considerações 
morais e éticas mais abrangentes e evidentes na tomada de de-
cisão pela adesão ao vegetarianismo (Stockburguer et al., 2009; 
Haverstock e Forgays, 2012; Ruby, 2012), a qual equivale em im-
portância à adoção de hábitos alimentares mais saudáveis (Fox 
e Ward, 2008; Greene-Finestone et al., 2008; Robinson-O’Brien 
et al., 2009). Contudo, independentemente do estímulo moti-
vador, a aderência a um novo estilo de vida é dependente de 
conhecimento, e o interesse do meio acadêmico em compreen-
der as questões morais envolvidas na abstinência voluntária do 
consumo de carne, bem como nas suas consequências, contribui 
para fornecer suporte para a disseminação de informações mais 
precisas e de forma mais consciente. Embora o ativista Pollan 
(2007) argumente que as escolhas alimentares tornam o con-
sumidor cúmplice dos sistemas de produção animal, a desinfor-
mação gera uma forma de alienação almejada pelo mercado. 
A indústria da carne usa a desvinculação do animal com o pro-
duto final como uma estratégia de mercantilização, tornando o 
processo invisível e cultuando a indiferença ao conhecimento e 
a negação da realidade como formas de amenizar o sentimento 
de culpa, o qual, embora gere conflito moral, não é suficiente 
para impedir o consumo (Lira, 2013).  
Os dados do presente estudo evidenciaram o elevado 
consumo de carne relacionado a fatores biológicos, culturais e 
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sociais (Bezerra et al., 2007). A conexão do homem com sua na-
tureza onívora, o valor da carne para a evolução do cérebro (Sin-
ger e Mason, 2007), a utilização da alimentação como forma de 
socialização, o prazer pelo sabor e a motivação promovida pelo 
marketing levaram a um aumento do consumo (Singer e Ma-
son, 2007; Fox e Ward, 2008). Segundo Singer e Mason (2007), 
um americano médio consome atualmente cerca de 90 kg de 
carne por ano, o que representa um aumento de 9 vezes em 40 
anos, consequência da diminuição do custo de produção, prin-
cipalmente do frango. Deve-se considerar que a questão ética 
ultrapassa a indagação se é idôneo ou não consumir carne, cul-
minando na reflexão sobre o exagero e o desperdício. 
Com respeito ao consumo, de um lado tem-se uma pro-
pensão a perceber o cidadão do século XX e XXI como vítima de 
um sistema capitalista cujo mercado, aditivado pelas técnicas 
persuasivas do marketing, foi consolidado como cenário para 
modelagem da vida, disputas de poder, identidade, inclusão, ex-
clusão e consumo do produto simbolicamente associado a um 
comportamento egoísta, hedonista, solitário e líquido, alme-
jando uma felicidade efêmera (Bauman, 2013). A aquisição de 
alimentos muitas vezes desnecessários, motivada por um apelo 
da mídia que os vincula a celebridades, movimenta uma cadeia 
geradora de desperdícios em todas as escalas, excluindo os po-
bres do estágio final. Contribui, assim, para que em um mundo 
globalizado e tão farto a fome ainda seja realidade de tantas 
populações (Singer e Mason, 2007). 
Do outro lado, estudos sociológicos (Castañeda, 2010; 
Taschner, 2010; Maduro-Abreu e Brasil, 2013) têm alertado para 
a complexidade das sociedades face à exposição a um plura-
lismo de valores enfatizados pela globalização e aliados a uma 
autonomia do consumidor que tem à disposição uma infinidade 
de opções de dietas e estilos de vida (Castañeda, 2010). As co-
laborações sobre a teoria das práticas do sociólogo inglês Alan 
Warde apresentam uma importante contribuição para sociologia 
do consumo, alertando que este tem se configurado como um 
palco de embates, muitas vezes com motivações mais políticas e 
éticas do que frutos de manipulações pela publicidade ou pelo 
capitalismo, como defendem Bauman (2013) e Singer e Mason 
(2007). Para Castañeda (2010), o surgimento de novos produtos e 
a recusa de consumo por cidadãos mais exigentes, com destaque 
aos que se abstêm do consumo de produtos de origem animal 
ou que advêm de processos que causam sofrimento aos mesmos, 
traduzem a celeuma da sociedade contemporânea. Este fenô-
meno, para o autor, está diretamente relacionado com a visão 
de Warde de que o engajamento individual é o elemento capaz 
de explicitar a natureza do consumo considerando a diversidade 
de manifestações culturais e sociais em uma mesma prática, o 
consumo como elemento de comunicação e a construção inter-
na de juízos de desempenho, caracterizando o consumo como 
um fenômeno social multidimensional. Segundo as reflexões do 
autor, neste contexto, o indivíduo não deve ser visto como um 
soberano ator racional, e tampouco como vulnerável ingênuo e 
manipulável, uma vez que constitui um ponto de convergência 
de inúmeros processos geradores do consumo. Maduro-Abreu e 
Brasil (2013) pontuaram que a realização dos paradoxais valores 
de liberdade e igualdade legitima o consumo como símbolo de 
poder, autoridade e status associados ao consumo de produtos 
pessoais, mesmo sendo a igualdade pretendida fonte intencional 
de distinção e a independência no exercício de vontades indivi-
duais submissa à influência da mídia que transmite as deman-
das da comunidade e a um jugo social mediado por um mer-
cado constrangedor que disponibiliza a renovação dos estilos 
de vida, novidades e entusiasmo, nos produtos compartilhados 
socialmente. Castañeda (2010) ressalta o consumo como prática 
de comunicação ao exercer papel de elementos agregadores e 
segregadores sociais, sendo o indivíduo responsável por recriar 
continuamente o universo em que a escolha pode acontecer 
dando sentido ao mundo.  Esta reflexão não intenciona rotular o 
consumidor de carne como um ser alienado, egoísta e antiético 
e vítima da publicidade e dos desígnios do capital, mas precatar 
que a escolha crítica do consumidor se dá através da educação 
para a autonomia e o protagonismo. É justamente neste con-
texto que se insere a bioética ao conduzir o cidadão a refletir 
racionalmente a respeito da legitimidade dos valores balizadores 
de suas escolhas, os quais ultrapassam a disponibilidade de pro-
dutos e de informações, pois a bioética demanda que haja uma 
orientação para a ponderação das consequências de suas esco-
lhas seja para a sociedade, para os animais ou para o ambiente.  
As questões éticas relacionadas com os maus-tratos so-
fridos pelos animais no sistema de produção aparecem como o 
principal motivo para a adesão à dieta vegetariana, corrobo-
rando inúmeras pesquisas (Curtis e Comer, 2006; Fox e Ward 
2008; Greene-Finestone et al., 2008; Herzog e Golden, 2009; 
Robinson-O’Brien et al., 2009; Ruby e Heine, 2011; Haverstock 
e Forgays, 2012; Ruby, 2012). A relação entre a empatia com os 
animais e o vegetarianismo é muitas vezes subsidiada por da-
dos que mostram que os jovens e as mulheres (McNair, 2001; 
Knight et al., 2003; Herzog e Golden, 2009) são mais adeptos 
a esta dieta, o que também foi detectado no presente estudo. 
A afinidade com os animais garante a conexão emocional (Her-
zog e Golden, 2009; Ruby e Heine, 2011), justamente o que sub-
sidia a incorporação histórica do papel social da mulher relacio-
nado com sua conexão com a natureza (Verdu e Garcia, 2011). 
No cenário atual, destaca-se o movimento ecofeminista, que 
defende a ética do cuidado e o papel da emotividade, empatia, 
relações sociais e afetivas em grupos oprimidos, tais como mu-
lheres, homossexuais, pobres, negros e natureza (Nascimento e 
Silva, 2012). Knight et al. (2003) concluíram em seus estudos que 
os homens, além de consumirem mais carne, são mais favoráveis 
ao uso de animais para outras finalidades. Contudo, a afinidade 
com os animais está condicionada aos padrões culturais e prin-
cipalmente às descobertas científicas contemporâneas (McNair, 
2001; Knight et al., 2003; Fischer e Tamioso, 2013); logo, aos 
animais mais semelhantes aos humanos se atribui maior con-
sideração, sendo utilizados como balizadores da atribuição do 
status moral critérios como capacidade de socialização, pen-
samento racional e senciência (Lira, 2013). A afinidade com os 
animais e o vegetarianismo ficam evidentes principalmente no 
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fato dos entrevistados não vegetarianos e não inseridos na área 
animal mostrarem, além de menor sensibilidade e atribuição de 
consciência aos animais, principalmente os invertebrados, tam-
bém maior desconhecimento e desinteresse no processo de pro-
dução. Este resultado pode ser decorrência da falta de informa-
ção, mas também de negação (Hopkins e Dacey, 2008). A igual 
consideração entre as espécies está relacionada às características 
humanizadas como comunicação, inteligência, emoções e afeto, 
gerando de fato uma categorização, baseada principalmente na 
complexidade do sistema nervoso (Lira, 2013). Os movimentos 
pró-animal visam tornar acessíveis argumentos científicos so-
bre a capacidade cognitiva e emocional dos animais, objetivan-
do estreitar a empatia (Lira, 2013). Ressalva-se que estudos têm 
revelado que mesmo entre os veganos existe uma controvérsia 
utilitarista que denuncia um especismo na filosofia animalista, 
subsidiando uma ética dos vertebrados (Lira, 2013). 
Mesmo em pequenas proporções ficou evidente no pre-
sente estudo um grupo de entrevistados que se intitularam ve-
getarianos, mas relatam consumir frutos do mar ou carne espo-
radicamente. O vegetarianismo é considerado um conjunto de 
diferentes dietas (Lira, 2013), e muitos consumidores acreditam 
que a redução do consumo de carne, o consumo de animais com 
sistema nervoso mais simples ou capturados diretamente do seu 
ambiente natural representariam um contexto ético mais fa-
vorável (Singer e Mason, 2007). Lira (2013) salienta que cerca 
de 60% dos animais utilizados como alimentos são aquáticos, 
o que resulta em torno de 3.000 abates por segundo. Contudo, 
o aumento deste consumo já está gerando impactos nas reser-
vas naturais por afetar diretamente a estrutura populacional da 
espécie-alvo, bem como de outras espécies capturadas acesso-
riamente, porém sem interesse comercial. Destacam-se também 
todos os efeitos nocivos inerentes ao processo de criação in-
tensiva na promoção de sofrimento e dor dos animais durante 
o manejo, transporte e abate. Segundo Singer e Mason (2007), 
deve-se considerar a senciência desses animais ou, pelo menos, 
conceder-lhes o benefício da dúvida.
Embora questões de saúde sejam importantes na esco-
lha de uma dieta, a maioria dos entrevistados disseram não se 
preocupar em consultar um nutricionista, alegando serem bem 
informados e capazes de substituir os nutrientes de origem ani-
mal por meio de uma dieta variada, e afirmando não sentirem 
falta dos mesmos. Porém, os vegetarianos que desistiram da die-
ta vincularam sua decisão à deficiência nutricional. Esta questão 
ainda é polêmica; enquanto alguns autores defendem que os 
vegetarianos são mais saudáveis (Fox e Ward, 2008; Greene-
-Finestone et al., 2008; Robinson-O’Brien et al., 2009) devido ao 
consumo de altos níveis de fibras, vitaminas e menores quanti-
dades de gordura (Bas et al., 2005), resultando em pouca alte-
ração de peso (Janelle e Barr, 1995; Gilbody et al., 1999; Klopp 
et al., 2003), outros indicam que, caso a dieta não seja realizada 
com cautela, há a possibilidade de alteração de peso, surgimen-
to de distúrbios alimentares e carências nutricionais (Worsley e 
Skrypiec, 1997; Gilbody et al., 1999;  Klopp et al., 2003; Bas et 
al., 2005; Curtis e Comer, 2006; Greene-Finestone et al., 2008; 
Robinson-O’Brien et al., 2009; Johannes et al., 2012). Contudo, 
o acompanhamento nutricional salvaguarda a decisão pela abs-
tenção da carne mesmo durante a gravidez e durante a infância 
(Cox, 2008). 
A inacessibilidade dos produtos isentos de proteína ani-
mal em locais de trabalho, estudo ou lazer, apontada como fator 
de desistência, reflete o desinteresse do mercado em direcionar 
esforços na disponibilização de produtos para um público ainda 
incipiente (IBOPE, 2012; ANDA, 2013; Falvo, 2013). Porém, den-
tre os fatores limitantes da continuidade da dieta destacou-se o 
desejo natural pela carne, sendo o motivo fortemente evidencia-
do pelos não vegetarianos (Worsley e Skrypiec, 1997; Bezerra et 
al., 2007; Stockburguer et al., 2009; Menzies e Sheeshka, 2012). 
Socialmente denominam-se de vegetarianos morais ou carnívo-
ros inconformados as pessoas que se solidarizam com a causa 
animal, desejam se tornar vegetarianos, porém se sentem em 
conflito por gostarem de carne (Worsley e Skrypiec, 1997; Bezer-
ra et al., 2007; Hopkins e Dacey, 2008; Stockburguer et al., 2009; 
Menzies e Sheeshka, 2012), o que leva a crer que para esse grupo 
a carne artificial pode se constituir uma alternativa. Já Knight et 
al. (2003) não encontraram relação entre um discurso de cons-
trangimento ante gostar de carne, ser contra o sofrimento ani-
mal e a atitude de buscar produtos com certificação de criação 
orgânica. Os vegetarianos que não gostam de carne ou que já 
lograram a substituição satisfatória não mostram interesse em 
experimentar a carne artificial, alegando a descrença de que ela 
seja totalmente livre de produtos de origem animal. Já os en-
trevistados não vegetarianos foram os que mais demonstraram 
interesse em experimentá-la, provavelmente pelo fato de con-
sumirem e gostarem do sabor da carne, sendo esta uma opção 
para resolver o dilema ético de compactuar com os maus-tratos 
vinculados ao sistema de produção animal.
A ética da alimentação, embora em um primeiro momen-
to possa ser focada na avaliação do bem-estar animal, envolve 
questões mais complexas, como riscos ambientais, alto consumo 
de água, destruição de florestas, saúde pública, condições de 
trabalho, aquecimento global e uso indiscriminado de antibi-
óticos (Singer, 2004; Singer e Mason, 2007). Segundo Singer e 
Mason (2007), a questão ética não é se os produtores são bons 
ou maus, mas o fato do sistema reconhecer o sofrimento animal 
apenas quando interfere na lucratividade. Atualmente empresas 
como a McDonald’s têm-se se associado a organizações como a 
PETA e pesquisadores renomados da área como Temple Grandi 
para se posicionarem no mercado como companhias com atitu-
des éticas e, desta forma, atraírem a figura social do carnívoro 
humanitário, carnívoro consciencioso ou onívoro consciencioso, 
caracterizado por não acreditar que seja errado consumir carne, 
por não querer contribuir para a manutenção do sistema atu-
al. Embora a sociedade almeje alimentos baratos, é preciso ter 
consciência de que, caso o preço esteja muito abaixo do real, al-
gum elemento da cadeia produtiva está sendo prejudicado, seja 
o animal, o ambiente ou o trabalhador (Singer e Mason, 2007). 
Uma alternativa contemporânea é o cerificado humanitário, o 
selo que comprova a origem do produto, mas que também de-
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manda uma regulamentação séria e que de fato garanta ao con-
sumidor a origem da carne. Singer e Mason (2007) sugeriram o 
consumo do alimento produzido localmente como uma atitude 
ética, pois, além de fortalecer a economia local e propriedades 
familiares, protege o ambiente, diminui a emissão de poluentes, 
economiza energia, incentiva a agricultura orgânica e a criação 
mais humanitária. 
Cerca de 2% dos entrevistados relataram nunca terem 
consumido carne, sendo que esse valor se aproxima do divulga-
do por Singer e Mason (2007) referente à população americana. 
O surgimento dos veganos, concomitantemente a uma gama de 
movimentos ambientalistas populares de contestação impul-
sionados com a emergência do paradigma ecológico nos anos 
1970, revela, além do respeito aos animais, preocupação com 
o ambiente, fluxos globais, rejeição aos agrotóxicos, busca de 
melhores sabores, incentivo ao consumo ético na alimentação, 
crítica ao estilo de vida consumista, globalizado, descompromis-
sado e despolitizado, assim como incertezas da ciência e desper-
dício (Singer e Mason, 2007; Nascimento e Silva, 2012; Abonizio, 
2013; Lira, 2013). Esses movimentos foram mais evidentes na 
Europa, onde desde a década de 1980 inúmeras campanhas vi-
savam estimular o comércio justo e a melhoria do bem-estar dos 
animais de produção. Esse fato resultou, por exemplo, em uma 
substituição massiva do consumo de ovos normais por orgâni-
cos, enquanto que nos EUA 98% da população ainda consome 
ovos normais (Singer e Mason, 2007). Outro dado interessante 
revelado na presente pesquisa foi a pequena quantidade de ve-
ganos que trabalha com animais. Supõe-se que a empatia com 
os mesmos e o conhecimento dos sistemas de produção e das in-
tervenções acadêmicas possam ser um fator limitador na prática 
de uma ética abolicionista, o que acaba direcionando-os para 
outras áreas, como o direito. 
A abstinência de carne forma uma base argumentativa 
no campo intelectual sustentando e problematizando a discus-
são do direito dos animais, práticas ativistas e adesões individu-
ais (Lira, 2013). Porém Herzog e Golden (2009) e Plous (1991) en-
contraram uma relação complexa entre a angústia evidenciada 
pelos ativistas pelo sofrimento animal e a sua atitude em se abs-
ter do consumo de carne. Segundo a amostra dos pesquisadores, 
metade dos ativistas consome carne e 50% dos vegetarianos não 
são ativistas, havendo uma nítida inconsistência entre o discurso 
e a prática. Abonizio (2013) pontuou a crítica dos freeganos ao 
veganismo alegando que a exigência de novos produtos para 
públicos específicos movimenta a economia e o mercado, que se 
aproveita da demanda para desvirtuar o foco ideológico do mo-
vimento que inicialmente se posicionava contra o capitalismo e 
o desperdício. Assim, considera-se que o princípio ético utiliza-
do na tomada de decisões deriva do pensamento de Rousseau, 
que pode ser estendido aos animais. Desta forma, um indivíduo 
deve satisfazer suas necessidades sem estabelecer conflitos com 
o outro, sem escravizar e sem expressar a vontade de impor a sua 
força para sobreviver e ter paz. O ativismo defende a equivalên-
cia de direitos entre os humanos e animais não humanos, sendo 
o não consumo de carne reputado como a única alternativa para 
quem deseja romper com a cumplicidade em relação às práticas 
de violência (Abonizio, 2013), constituindo um posicionamento 
político posto em ação pela vida prática cotidiana de consumo, 
acionando a perspectiva de nivelamento ontológico. O vegeta-
rianismo, o veganismo ou o frugivorismo são mais do que uma 
dieta; representam um movimento alicerçado por princípios 
éticos comuns a outros movimentos como feminismo, liberta-
ção animal e ecofeminismo, que fundamentam correntes éticas 
ecocêntricas pesando prós e contras dos sujeitos/atores envolvi-
dos, tais como a indústria, o comércio, o cidadão e a natureza. 
Promovem a disseminação de um conjunto de atitudes coletivas 
de protesto e repulsa às práticas carnívoras por sua dimensão 
antropocêntrica, opondo-se às normas institucionais endossadas 
pela sociedade (Nascimento e Silva, 2012; Abonizio, 2013). Desta 
forma, visam a que o consumidor de carne tenha informação, 
reflita sobre os dilemas éticos, processos e mecanismos de coisi-
ficação, mercantilização e domínio que convertem os sujeitos de 
direito em objetos de exploração (Verdu e Garcia, 2011). Segundo 
Verdu e Garcia (2011), não é possível ética no sentido universal 
e maduro enquanto houver carências que legitimam a violência 
a outros seres vivos. Assim, faz-se necessária a construção de 
uma sociedade mais honesta, responsável, pacífica e menos an-
tropocêntrica e que se utilize de princípios norteadores para que 
possa balizar suas decisões, gerando um sistema que valorize a 
tolerância, o respeito e a paz. 
Conclusão
A sociedade atual tem evidenciado maior conhecimento e 
adesão aos princípios éticos abarcados na atitude complexa que 
é se abster do costume, culturalmente enraizado e amplamen-
te manipulado pelo mercado econômico, do consumo de carne. 
Segundo Singer (2004), tornar-se vegetariano, na maioria das 
vezes, não é um gesto simbólico, nem uma tentativa de se isolar 
da realidade, mas sim um passo prático e eficaz para abolir a 
matança e o sofrimento de seres vivos que não possuem nenhu-
ma chance de sobrevivência diante do domínio da humanidade. 
Por outro lado, ir contra mecanismos biológicos modelados por 
um passado evolutivo distante é muito difícil. É um duelo entre 
aspectos emocionais e racionais, entre  a decisão de continuar 
colaborando com o sistema e a de compactar com a justiça moral 
que ultrapassa o bem-estar animal e alcança outras esferas de 
abusos a sujeitos vulneráveis aos interesses capitalistas. Mudar 
as condutas éticas demanda energia, reflexão e decisão racional, 
as quais devem ser balizadas por princípios éticos consolidados 
e intermediados por um diálogo promovido por uma ferramenta 
que se propõe a subsidiar questões complexas, globalizadas e 
que envolve uma pluralidade de atores e seus argumentos. 
Neste contexto, cabe a atuação da bioética ambiental 
promovendo a ponte entre diferentes ciências e premissas, reco-
nhecendo a heterogeneidade da questão e se propondo a ouvir 
sem julgamento todos os protagonistas envolvidos. Obviamente, 
não é legítimo que o carnista seja rudimentarmente rotulado 
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A abstinência voluntária do consumo de carne pode ser compreendida como um princípio ético?
como um cidadão sem consciência crítica, com uma postura que 
é irracional e se nega a estabelecer uma boa integração com a 
natureza. Tampouco se quer afirmar que todo vegetariano re-
presenta um elo entre as modernas sociedades de consumo e a 
retomada da harmonia com a natureza. Há uma multiplicidade 
de processos biopsicossociais que balizam a decisão de como e 
quanto consumir, os quais muitas vezes podem ser insuficientes 
face à incapacidade ou impossibilidade de refletir sobre os argu-
mentos do outro. O fato é que os animais representam um dos 
atores dessa conflituosa relação e se encontram em situação de 
vulnerabilidade pela incapacidade de impor explicitamente seus 
desejos e necessidades, o que gera um dilema ético de difícil re-
solução, tendo em vista justamente o montante de pressupostos, 
atores e consequências. 
A bioética ambiental se posiciona justamente visando à 
busca de soluções consensuais que mitiguem dilemas éticos de 
interesse de toda sociedade e em diferentes escalas de atuação, 
seja na educação formal e não formal, no ensino superior ou 
básico, objetivando viabilizar que todo cidadão tenha acesso a 
informações orientadas e adequadas ao nível de compreensão e 
interesse do grupo social a que se destinam. A bioética dispon-
do-se, assim, na atuação tanto no desenvolvimento de habilida-
des e capacitações do estudante no exercício do protagonismo 
cognitivo quanto na oportunidade para a reavaliação de con-
dutas e valores com relação à natureza que elevem o nível de 
competências do cidadão para atuar nessa nova sociedade. Mes-
mo diante de muitos relatos de pessoas que se tornaram vege-
tarianas a partir do momento que compreenderam as emoções 
dos animais, é possível que a decisão se constitua em diminuir 
o consumo, consumir apenas carnes que atestem a responsabili-
dade do produtor quanto à promoção de bem-estar, ou mesmo 
substituir parcial ou totalmente as fontes de proteína animal. 
Os resultados refletem, desta forma, as possibilidades inerentes 
ao princípio dos 3R’s, porém demandando uma mobilização que 
deve ultrapassar a satisfação de desejos individuais e momentâ-
neos e alcançando uma nova relação com os animais, plantas, 
natureza e sociedade, por parte desta e de futuras gerações.   
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